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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Solicita que sejam atribuídos recursos adequados no orçamento da União para 2023 
destinados a contribuir para a consecução das prioridades estabelecidas no Semestre 
Europeu e no Mecanismo de Recuperação e Resiliência, bem como para continuar a 
desenvolver uma estratégia de recuperação justa, inclusiva e sustentável que atenue o 
impacto da pandemia de COVID-19 e da guerra em curso na Ucrânia; salienta a 
necessidade de apoiar a agenda da União para uma economia mais digital, uma 
estratégia industrial inclusiva, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e o compromisso 
com o Acordo de Paris, o Pacto Ecológico Europeu e uma economia da União com 
impacto neutro no clima até 2050; exorta os Estados-Membros a cumprirem e darem 
resposta aos desafios identificados nas recomendações específicas por país do Semestre 
Europeu pertinente, em particular no domínio do Estado de direito, da justiça fiscal e da 
sustentabilidade das finanças públicas, bem como a implementarem as reformas 
necessárias em conformidade com a condição de proteger o orçamento da União;

2. Solicita que o orçamento da União para 2023 preveja recursos adequados para ser 
considerado um orçamento europeu verdadeiramente centrado nos cidadãos, para uma 
recuperação inclusiva e sustentável no contexto da pandemia de COVID-19, da guerra 
em curso na Ucrânia e do Pacto Ecológico Europeu;

3. Considera que o orçamento da União para 2023 deve apoiar a recuperação pós-
pandemia, no atual contexto de incerteza económica, perturbação da cadeia de 
abastecimento, insegurança alimentar, preços elevados da energia e aumento da inflação 
e do desemprego, e em consonância com os objetivos do Pacto Ecológico Europeu, os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e o Semestre Europeu;

4. Salienta a necessidade de adotar um enfoque em investimentos que facilitem a transição 
digital e ecológica, contribuindo assim para a autonomia estratégica da União no quadro 
da resiliência económica, para resolver especificamente a dependência da União dos 
combustíveis fósseis importados através do plano REPowerEU;

5. Faz notar que 2023 será o último ano de adjudicação de contratos ao abrigo dos 
programas do NextGenerationEU (NGEU), o último ano de execução do Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP) 2014-2020 e o ano em que os novos programas para 2021-
2027 ganharão dinamismo, promovendo a coesão económica, social e territorial da 
União;

6. Salienta que o orçamento da União para 2023 deve assegurar um apoio financeiro 
adequado às economias e à sociedade da União, bem como à reconstrução da Ucrânia 
num contexto de guerra, a fim de assegurar a resiliência e competitividade económica e 
financeira, inclusivamente através da integração das pessoas deslocadas, e de fazer face 
às consequências sociais e económicas da guerra para os cidadãos da União;
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7. Sublinha que, no atual contexto de necessidades imprevisíveis relacionadas com a crise 
na Ucrânia, a inflação, a insegurança energética, as despesas relacionadas com o clima 
e, ao mesmo tempo, um orçamento da União com muito pouca margem e flexibilidade, 
é essencial uma revisão urgente e abrangente do QFP;

8. Observa que o ajustamento automático à inflação do orçamento anual é bastante inferior 
à taxa de inflação real, pelo que solicita um nível adequado de dotações de pagamento e 
de flexibilidade orçamental, em especial para as Autoridades Europeias de Supervisão 
(AES), para dar uma resposta atempada às necessidades altamente imprevisíveis de 
2023;

9. Solicita que sejam disponibilizados recursos adequados para a coordenação e supervisão 
das políticas macroeconómicas, sociais e ambientais e respetivo cumprimento das regras 
da União no domínio económico, para a luta contra a criminalidade financeira, o 
branqueamento de capitais, a evasão fiscal e o financiamento do terrorismo, para a 
aplicação do acordo da OCDE sobre a tributação das sociedades, incluindo a taxa 
mínima de imposto sobre as sociedades de 15%, para a aplicação do direito da 
concorrência e para a reavaliação da governação económica e fiscal da União;

10. Recorda que a elisão fiscal, a fraude fiscal, a evasão fiscal e o branqueamento de 
capitais prejudicam as receitas públicas; sublinha ser da maior importância combater a 
elisão e a evasão fiscais, promovendo simultaneamente a equidade, a transparência e a 
segurança fiscais a níveis que apoiem o crescimento económico sustentável;

11. Realça a necessidade de garantir recursos financeiros e humanos adequados para que o 
Tribunal de Contas, o Organismo Europeu de Luta Antifraude e a Procuradoria 
Europeia controlem a utilização das verbas da UE;

12. Salienta a necessidade de estimular um crescimento justo, inclusivo e sustentável, 
apoiado nas oportunidades geradas pelo Pacto Ecológico Europeu e que suporte 
simultaneamente uma transição ecológica e digital justa, reformas estruturais destinadas 
a modernizar a economia da União, investimentos para reforçar a resiliência, a 
convergência e coesão económica, social e regional, bem como o acesso das PME e dos 
pequenos investidores ao financiamento e aos mercados de capitais através da 
informação, da proteção dos investidores e da transparência; destaca o potencial do 
InvestEU e da sua vertente para as PME; toma nota da declaração do Eurogrupo, de 11 
de julho de 2022, segundo a qual a conceção das políticas orçamentais deve ter por 
objetivo evitar o aumento desnecessário da pressão inflacionista;

13. Apela a que o orçamento apoie a conclusão da União dos Mercados de Capitais, 
nomeadamente viabilizando um ambiente económico que melhore o acesso ao 
financiamento para as PME, as empresas em fase de arranque e as empresas inovadoras 
ecológicas ou digitais, e apoie o investimento em inovação;

14. Recorda que a introdução de um cabaz de recursos próprios novos e reais foi integrada 
no Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental, a cooperação em matéria 
orçamental e a boa gestão financeira, bem como sobre os novos recursos próprios, 
incluindo um roteiro para a introdução de novos recursos próprios e a resolução 
legislativa do Parlamento Europeu, de 16 de setembro de 2020, sobre o projeto de 
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decisão do Conselho relativa ao sistema de recursos próprios da União Europeia; 
salienta a importância dos novos recursos próprios adicionais da União para cobrir os 
custos de reembolso do Next Generation EU, para assegurar um financiamento 
sustentável do orçamento da UE e para garantir o financiamento da transição ecológica 
e digital; insiste em que o Mecanismo de Ajustamento Carbónico Fronteiriço deve ser 
implementado num calendário que permita contribuir para o reembolso do Next 
Generation EU; recorda que uma parte das receitas geradas no quadro do primeiro pilar 
do acordo fiscal mundial está também incluída na primeira proposta relativa aos 
recursos próprios; apela, por conseguinte, à rápida aplicação do acordo fiscal mundial; 
exorta o Conselho a respeitar o calendário acordado; insta a Comissão a propor um 
segundo cabaz de recursos próprios, que deve incluir um imposto sobre as transações 
financeiras; 

15. Solicita recursos financeiros e humanos adicionais adequados para as AES, a fim de 
executar com rigor as tarefas que lhes foram cometidas pelo Parlamento Europeu e pelo 
Conselho, e que aumentaram com a avaliação das AES e a legislação setorial; destaca 
que a rápida evolução nos domínios do financiamento sustentável, da tecnologia 
financeira, da luta contra o branqueamento de capitais, da ciber-resiliência e de outros 
domínios pode conduzir a um aumento das competências e responsabilidades das AES e 
apela, por conseguinte, para que essas competências e responsabilidades sejam 
acompanhadas por recursos humanos e financiamento adequados; salienta que o 
Regulamento Mercados de Criptoativos (MiCA), o Regulamento relativo a um regime-
piloto baseado na tecnologia de registo distribuído (DLT) e o Regulamento relativo à 
resiliência operacional digital (DORA) geram novas competências para as AES;

16. Sublinha a importância de recursos adequados para apoiar o desenvolvimento de 
normas robustas e fiáveis de auditoria e de reporte financeiro e sobre a sustentabilidade; 
salienta a necessidade de garantir um financiamento público adequado ao Grupo 
Consultivo para a Informação Financeira na Europa (EFRAG) para assegurar a sua 
independência, e em particular para desenvolver normas de elevada qualidade em 
matéria de comunicação de informações sobre sustentabilidade que contribuam para o 
bem público europeu e satisfaçam as necessidades das empresas da União; exorta o 
EFRAG a adotar e apresentar um relatório sobre um plano de trabalho para melhorar a 
sua transparência e independência;

17. Observa que as organizações que recebem financiamento da União e estão encarregadas 
de fornecer conhecimentos financeiros independentes, ou de realizar investigação no 
domínio da fiscalidade, o devem fazer de uma forma aberta e transparente, a fim de 
serem publicamente responsáveis;

18. Exorta a Comissão a apresentar propostas para dar continuidade ao Observatório da UE 
dos Crimes Fiscais e Financeiros após 2022; considera que este observatório constitui 
um contributo útil, tanto para o debate democrático como para informar os decisores 
políticos. 
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